
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

RUA JOÃO DIOGO, 288 - Bairro CAMPINA - CEP 66015902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

FORNECIMENTO/COMPRAS

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (definição do objeto)

1.1. Aquisição de dispositivo eletrônico portátil (Tablet), para atender as necessidades do
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO PDM/CATMAT*
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Dispositivo Eletrônico
Portátil (Tablet) com 1
TB de memória

19246 / 487693 Unidade 13
R$

4.564,54
R$

59.339,02

TOTAL R$
59.339,02

*Classe e códigos retirados do catálogo de compras do Governo Federal (Catálogo ComprasGOV).

1.2. Os bens objeto da contratação são caracterizados como comuns, por  possuir padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos, os quais são amplamente reconhecidos e
aceitos no mercado. As especificações do objeto são descritas de maneira clara e precisa,
seguindo critérios usuais e normatizados, o que facilita a sua identificação e comparação por
parte dos fornecedores, garantindo, assim, a padronização e a qualidade esperada na
execução do contrato. Os itens são produzidos e comercializados em larga escala, possuindo
características técnicas e funcionais bem estabelecidas e documentadas, o que permite uma
avaliação objetiva e comparativa das propostas recebidas.

1.3. O objeto será adjudicado por item, considerando o princípio do parcelamento da solução
e a ausência de risco para o atingimento da economia de escala.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da emissão
da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.

1.4.1. O termo de contrato será substituído por nota de empenho, com base nas hipóteses
do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é inferior ao limite indicado no art. 75, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021, razão pela qual a presente contratação será realizada por dispensa de licitação.
Além disso, não há outras contratações do mesmo objeto, considerando o código PDM
indicado.

1.6. Em caso de divergência entre as especificações do item descritas no  CATMAT  e as
constantes no edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.

1.7. A dispensa eletrônica será exclusiva para participação de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte (ME e EPP), em razão do valor estimado da contratação, conforme artigo 48,
inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº
8.538, de 06 de outubro de 2015.

Contratações - TR - Dispensa - Compras - NLLC 0002502147         SEI 0010619-12.2024.6.14.8000 / pg. 1

https://catalogo.compras.gov.br


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação visa à aquisição de equipamentos eletrônicos portáteis (tablets),
conforme a demanda apresentada pela Assessoria de Comunicação (ASCOM) deste Tribunal,
bem como por outras unidades administrativas. A necessidade específica da ASCOM está
relacionada à melhoria da captação de imagens e áudios, além da produção de matérias em
ambientes externos à sede do Tribunal Regional, de modo a aprimorar as atividades
desempenhadas pela equipe de comunicação. Além disso, a aquisição desses equipamentos
permitirá que diversas unidades administrativas realizem suas atribuições com maior
mobilidade, sendo especialmente úteis em procedimentos como inventários, levantamentos
patrimoniais, coleta de dados, entre outras atividades que demandam agilidade e
deslocamento.

2.2. A contratação proposta tem como objetivo, além de seu caráter estratégico, atender às
necessidades específicas de diversas unidades administrativas desta Justiça Eleitoral,
contribuindo para a melhoria da qualidade das suas atividades. A aquisição de tablets para a
Assessoria de Comunicação (ASCOM) e para outras seções, como a SECOB e a SAU,
proporcionará maior celeridade na execução das tarefas desenvolvidas pelos servidores,
otimizando tanto o tempo de resposta quanto a qualidade do serviço prestado à sociedade.
Essa modernização dos recursos tecnológicos visa também a ampliar a eficiência e a eficácia
das operações diárias, especialmente em contextos que demandam alta mobilidade e a
utilização de ferramentas portáteis.

2.3. Memória de Cálculo para Estimativa do Quantitativo de Equipamentos

2.3.1. A determinação do quantitativo de tablet's baseia-se nas seguintes considerações:

i. ASCOM: 05 unidades (Justificativa: evento SEI nº 0002433374);

ii. SAU: 01 unidade (Justificativa: proporcionar maior celeridade e mobilidade na execução
de atividades de gestão patrimonial de bens de TIC, como inventário geral, levantamento
de bens para carga patrimonial, baixa de bens para desfazimento, otimizando tanto o
tempo de resposta quanto a qualidade do serviço);

iii. NGBTI: 01 unidade (Justificativa: proporcionar maior celeridade e mobilidade na execução
de atividades de gestão patrimonial de bens de TIC, como inventário geral, levantamento
de bens para carga patrimonial, baixa de bens para desfazimento, otimizando tanto o
tempo de resposta quanto a qualidade do serviço);

iv. GABSTI: 01 unidade ((Justificativa: equipar o gabinete da STI com tecnologia que permita
mobilidade e celeridade em atividades internas e externas de sua competência, como
reuniões, conferências, entrevistas, levantamento e compartilhamento de dados técnicos,
relatórios, entre outras atividades afins);

v. SECOB: 01 unidade (Justificativa: proporcionar maior celeridade e mobilidade na
execução de atividades de gestão patrimonial de bens, como inventário geral,
levantamento de bens para carga patrimonial, baixa de bens para desfazimento,
otimizando tanto o tempo de resposta quanto a qualidade do serviço);

vi. NGUE: 01 unidade (Justificativa: proporcionar maior celeridade e mobilidade na execução
de atividades de gestão patrimonial de urnas eletrônicas, como inventário geral,
levantamento de bens para carga patrimonial, baixa de bens para desfazimento,
otimizando tanto o tempo de resposta quanto a qualidade do serviço);

vii. Reserva Técnica: 03 unidades ((Justificativa: para reposição imediata de bens
danificados, como também, para atender demandas supervenientes da Administração).

2.3.2. Portanto, a estimativa do quantitativo de tablets necessários é de 13 unidades.

2.4. Plano de Contratações Anual e PL
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2.4.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024,
contudo, houve o devido encaminhamento da demanda ao Comitê de Apoio à Gestão
Orçamentária e de Aquisições (CGA), para apreciação de sua inclusão no referido plano,
tendo sido incluído na pauta da próxima reunião da comissão (Certidão 0002440251).

2.4.2. O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável -
PLS, mais especificamente no Item 14 - Aquisições e Contratações, cujo objetivo é "ampliar a
quantidade de compras sutentáveis no TRE-PA" em 50% em relação às contratações
sustentáveis realizadas por este tribunal no ano de 2022. No presente feito estão descritos os
critérios sustentáveis da presente contratação no Item 4.1 deste TR.

 

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Especificações Técnicas Mínimas:

Sistema Operacional: Android 13 ou iPadOS 17 (ou versões superiores).

Chipset: feito com tecnologia de no máximo 5 nm.

Processador:

8 núcleos ou mais;

Pontuação mínima de 183.000 no benchmark AnTuTu:
https://www.antutu.com/en/ranking/soc0.htm

Memória RAM: 8GB ou superior.

Armazenamento interno: 1TB ou superior.

No caso de utilização de cartão de memória SDXC para alcançar o armazenamento
interno mínimo, o cartão deve atender às seguintes especificações:

Classe de Desempenho de Aplicativo: A2;

Classe de Velocidade UHS: U3;

Classe de velocidade de vídeo: V30 ou superior.

Tela:

LCD IPS ou AMOLED;

Entre 10,8 e 13,1 polegadas;

Resolução: 1440 x 2304 pixels ou superior.

Câmeras:

Traseira: lente wide de no mínimo 8MP, com capacidade de gravação de vídeos em
alta definição (Full HD e 4K);

Frontal: lente ultrawide de no mínimo 12MP.

Conectividade:

Wi-Fi 6 ou superior;

Bluetooth 5.3 ou superior;

GPS;

USB Type-C;

Conexão 5G.

Bateria: Capacidade mínima de 8.000mAh, com autonomia de pelo menos 10 horas em
uso contínuo.
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Acessórios inclusos: Carregador rápido, capa protetora resistente a impactos e poeira,
caneta stylus compátível com alta precisão.

3.2. Acessórios Inclusos:

Carregador rápido;

Capa protetora resistente a impactos e poeira;

Caneta stylus compatível com alta precisão;

Cartão de memória SDXC (caso necessário para 1TB de memória);

Manual do usuário em português, com instruções detalhadas sobre o uso e manutenção
do equipamento (pode ser eletrônico);

Certificação de Produto conforme as normas do INMETRO.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Requisitos sociais, ambientais e culturais/sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos, os seguintes requisitos, que se baseiam na legislação ambiental,
notadamente na Lei nº 12.305, de 2010, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no
Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no Plano de Logística Sustentável do TRE/PA  e no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União:

Embalagens: As embalagens dos tablets devem ser individuais e adequadas, que utilizem
preferencialmente materiais recicláveis ou biodegradáveis, minimizando o impacto
ambiental e de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenagem.

Eficiência Energética: Os tablets devem possuir certificação energética, garantindo baixo
consumo de energia e contribuindo para a redução da pegada de carbono, com tecnologia
de bateria recarregável de longa duração, minimizando a necessidade de substituições
frequentes e reduzindo o desperdício.

Logística reversa: O fornecedor deverá oferecer um programa de logística reserva para
coleta e destinação adequada dos equipamentos ao final de sua vida útil, garantindo o
descarte ambientalmente correto.

Materiais: Os componentes dos equipamentos devem ser livres de substâncias tóxicas e
perigosas, conforme as normas internacionais.

Manutenção e Durabilidade: Os dispositivos portáteis devem ser projetados para fácil
manutenção e reparo, prolongando sua vida útil e reduzindo a necessidade de
substituição frequente.

4.1.1.2. Ao implementar essas práticas de sustentabilidade, o TRE-PA não só contribui para a
preservação do meio ambiente, mas também promove a responsabilidade social e a eficiência
econômica no uso de recursos públicos.

4.1.1.3. A empresa deverá estar habilitada juridicamente e em regularidade fiscal e trabalhista,
como também, cumprir o disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal de 1988,
quanto ao emprego de menores de idade.

4.1.1.4. A documentação técnica/manuais (físico ou digital), necessários à operação do
equipamento, deve apresentar o idioma português ou inglês.
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4.1.2. Requisitos legais

4.1.2.1. O processo de contratação deve estar aderente à seguinte legislação, sem prejuízo de
outras normas aplicáveis:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- que estabelece normas gerais de licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - que institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e da outras providências;

Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - que regulamenta o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparados, nas contratações públicas no âmbito da administração pública federal.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022 - que dispõe sobre a política de
governança das contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências.

Resolução CNJ nº 400, de 16 de junho de 2021 - dispõe sobre a política de
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada) - dispõe sobre a
dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional.

 

4.1.3. Requisitos de manutenção

4.1.3.1. O equipamento deve ser acompanhado de suporte técnico fornecido pelo fabricante ou
por uma empresa especializada localizada na cidade de Belém/PA, garantindo assistência em
caso de problemas técnicos ou necessidade de manutenção.

 

4.1.4. Requisitos de segurança da informação

4.1.4.1. A Contratada deverá seguir todas as Normas, Políticas e Procedimentos de Segurança
estabelecidas pela Contratante para a execução do Contrato.

4.1.4.2. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam
rigorosamente às normas e aos procedimentos às normas e aos procedimentos estabelecidos
na Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional Eleitoral do Pará.

4.1.4.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato,
respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados,
informações, regras de negócio, documentos, entre outros.

 

4.1.5. Requisitos de arquitetura tecnológica

4.1.5.1. Composto de hardware, software, padrões de interoperabilidade, linguagem de
programação, interface, dentre outros recursos tecnológicos.
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4.1.6. Requisitos de garantia

4.1.6.1. A garantia deverá ser fornecida diretamente pelo fabricante ou rede autorizada pelo
período mínimo de 12 (doze) meses, conforme detalhamento do capítulo 6 deste termo de
referência.

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),
característica(s) ou modelo(s), como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição
do objeto:

Marca/Modelo de Referência ou
equivalente, ou similar ou de

melhor qualidade (TCU, Acórdão
113/2016 - Plenário) 

Marca Modelo Pontuação do
Processador

01 Samsung Galaxy Tab S9 FE 183951
02 Samsung Galaxy Tab S9 392517
03 Apple iPad Air 11 (2024) 499583

4.2.2. Justifica-se a indicação com base no seguinte requisito técnico:

Pontuação mínima no teste de performance AnTuTu benchmark (disponível no endereço
https://www.antutu.com/en/ranking/soc0.htm): 183000.

 

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto

4.3.1. Na presente contratação não há necessidade de vedação de marca/produto na execução
do objeto.

 

4.4. Da exigência de amostra

4.4.1. Nesta contratação não será exigida amostra.

 

4.5. Da exigência de carta de solidariedade

4.5.1. Nesta contratação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

 

4.6. Subcontratação

4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.7. Garantia de Execução Contratual

4.7.1. Não será exigida garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, em razão do curto prazo de execução e vigência, que reduzem os riscos do
contrato.

 

4.8. Considerações sobre a possibilidade de participação de consórcio

4.8.1. As dimensões técnicas e financeiras da presente contração são dissonantes à atuação de
entidades empresariais reunidas em consórcio, porquanto não envolvem contratações de
grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, razão pela qual não será admitida a
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participação de licitantes reunidas em consórcio.

 

4.9. Considerações sobre a possibilidade de participação de cooperativa

4.9.1. É permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que atendidos os requisitos
do art. 16 da Lei 14.133/21.

 

4.10. Considerações sobre a possibilidade de participação de pessoa física

4.10.1. É permitida a participação de pessoa física, conforme dispõe o art. 4º da IN SEGES/ME
nº 116/2021, uma vez que a contratação em questão não exige capital social mínimo nem
estrutura mínima, como equipamentos, instalações ou equipe de profissionais, que seriam
incompatíveis com a natureza profissional de uma pessoa física.

 

4.11. Atendimento do princípio da padronização (art. 40, V, “a”, da Lei 14.133/21) e
condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado (art. 40, I, da Lei
14.133/21)

4.11.1. Na especificação dos produtos foram considerados requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança (tipo de material de fabricação, capacidade,
dimensão, estética, durabilidade, sustentabilidade etc.) relacionados à padronização do objeto,
com base em contratação similares e análise de mercado, além dos requisitos contidos no
Catálogo de Materiais e Serviços do Governo Federal, em atendimento ao princípio da
padronização (art. 40, Inciso V, alínea 'a' da Lei 14.133/21).

4.11.2. O objeto da contratação não consta do catálogo eletrônico de padronização de compras
do Governo Federal.

4.11.3. O Sistema de Registro de Preços não foi utilizado na presente contratação por não
haver o seu devido enquadramento nas hipóteses dispostas no art. 3º do Decreto 11.462/2023,
bem como a contratação ser exclusiva para o Tribunal.

4.11.4. O processo de aquisição e pagamento dos bens seguirá condições semelhantes às do
setor privado, com exigência de garantia, assistência técnica, pagamento e entrega usuais,
levando em consideração ainda a qualidade dos produtos, a eficiência na entrega, a adequação
às necessidades da instituição e a competitividade do mercado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos , contados do
recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento  pelo contratado, em remessa
única.

5.1.1.1. Presume-se recebida a Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento e iniciada a
contagem de prazo para entrega dos bens no segundo dia útil após o seu envio, caso a
contratada não confirme o recebimento.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

 

5.2. Local de entrega

5.2.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Seção de Apoio ao Usuário
(SAU),  Anexo I do Edifício sede - 1º andar - Sala 103  - localizada na Rua João Diogo, n.º 288.

Contratações - TR - Dispensa - Compras - NLLC 0002502147         SEI 0010619-12.2024.6.14.8000 / pg. 7



Bairro: Campina. CEP: 66.015-902. Belém-Pa.

 

5.3. Fixação das rotinas de execução do contrato

5.3.1. A CONTRATADA deverá agendar a entrega por meio dos telefones (91) 3346-8855 /
3346-8851, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, com os servidores da
SEÇÃO DE APOIO AO USUÁRIO (SAU).

5.3.1.1. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 08 às 17 horas.

5.3.1.2. Os materiais deverão ser entregues em suas respectivas embalagens originais,
com a indicação da marca e validade, quando couber, disposta na embalagem ou no
próprio material, e na condição de novos;

5.3.1.3. O transporte do material até o local de entrega é de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, devendo esta possuir meios próprios para realizar a movimentação.

6 . ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA CONTRATUAL, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

6.1. O prazo de garantia dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses (3 meses de garantia
legal + 9 meses de garantia contratual), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis , contados a
partir da data de recebimento da notificação.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
durante a execução dos reparos.

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado
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daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos.

7.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.1.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas.

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO.

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência e no
Contrato (quando houver).

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei, Termo de Referência e no
Contrato (quando houver).

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO, quando for o caso.

7.1.9. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

7.1.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7.2. São obrigações do Contratado:

7.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

7.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

7.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

7.2.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

7.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
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autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados.

7.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

7.2.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.2.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o
objeto do contrato.

7.2.1.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

7.2.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

7.2.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

7.2.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

7.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

7.2.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência e do contrato (quando
houver), fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência.

7.2.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7.2.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
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insalubre.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

8.6.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um serviço complexo, a
fiscalização será concentrada num único fiscal (titular/substituto), não sendo necessárias as
figuras de gestor, fiscal técnico e fiscal administrativo.

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

8.7.3. O fiscal do contrato informará à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, IV).

8.7.3.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade
competente. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).

8.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará
tempestivamente na solução do problema (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

8.9. O fiscal do contrato cuidará da atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.9.1. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III ).

8.9.2. O fiscal tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ).

8.10. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI ).

9. CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Objeto

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis , a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do objeto da contratação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
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9.2. Liquidação

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 .

9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

9.2.2.1. o prazo de validade;

9.2.2.2. a data da emissão;

9.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.2.2.5. o valor a pagar; e

9.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

 

9.3. Prazo de pagamento
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9.3.1. O pagamento será efetuado de forma única no prazo de até 10 (dez) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.
Fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela CONTRATANTE, será
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)

365

I = (6/100)

365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

9.4. Forma de pagamento

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

9.4.1.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o
pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a
emissão do documento pelo valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto
e do valor da retenção tributária.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.4.3. Das retenções tributárias:

I. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

I.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº
9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando o
objeto da contratação no código 6147 (Mercadorias e bens em geral) da Tabela de
Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de
empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no
ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução
Normativa.

II. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as
alíquotas dos tributos e os correspondentes valores, nos termos da respectiva legislação.
Em caso de descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas
alíquotas máximas previstas.

III. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico I, será
aplicada a retenção correspondente prevista na legislação em vigor.
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8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.4.4.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada
a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou
eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).

10. DO REAJUSTE

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 24/09/2024.

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (sistema de dispensa
eletrônica)

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

 

11.2. Forma/regime de fornecimento

11.2.1. O regime de fornecimento ocorrerá por entrega imediata.

 

11.3. Exigências de habilitação

11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

11.4. Habilitação jurídica

11.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

11.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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br/empreendedor;

11.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

11.4.5. Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.

11.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

11.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

11.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

11.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

11.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

11.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados
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ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

11.6. Qualificação Econômico-Financeira

11.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ( art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples.

11.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

 

11.7. Da Habilitação das Cooperativas

11.7.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

11.7.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971 ;

11.7.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

11.7.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

11.7.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ;

11.7.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

11.7.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

11.7.1.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.339,02 (cinquenta e nove mil, trezentos
e trinta e nove reais e dois centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça Eleitoral.

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) Gestão/Unidade: STI;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho/PTRES: 167588;

IV) Elemento de Despesa: 44.90.52 – Equipamento e Materia l Permanente;

V) Plano Interno: INV MÓVEIS - PERMAN.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. impedimento de licitar e contratar  no âmbito da Administração Pública Federal direta e
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas
infrações justificarem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na
alínea anterior.

IV. multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global da
nota de empenho;

2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o máximo de 10% (dez por cento), pela
inobservância dos prazos fixados nos tópicos 6.6 (reparação ou substituição dos
bens em garantia) 9.1.2 (recebimento em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta).

2.1. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
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extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, na
hipótese de recusa em receber a Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento;

4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no
caso de inexecução parcial ou total da obrigação que resulte na rescisão contratual.

5. especial de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso
de descumprimento de quaisquer obrigações e/ou condições deste Termo de
Referência, não previstas acima.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021).
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14.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.

14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

14.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS
DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)

Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

15.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam
sensíveis e imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se
atribuir qualquer tipo de classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº
12.527/2011.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ ROGÉRIO MACHADO DA SILVA BORGES ,
Técnico Judiciário, em 02/10/2024, às 15:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL OLIVEIRA REIS, Assessor, em 02/10/2024,
às 17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCAS RIBEIRO RODRIGUES , Chefe de Seção, em
03/10/2024, às 08:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0002502147 e o código CRC 53816589.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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